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Portaria de n. 417/2015 - DPGE    

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições legais que 
lhe confere o artigo 9º, inciso XI da Lei Complementar Estadual de nº 251 de 7 de julho de 2003 e o artigo 100 
da Lei Complementar Federal de nº 80/94,   

RESOLVE: 

Art. 1º. C O N V O C A R os membros nato, bem como os eleitos e respectivos suplentes do Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado para participar da 55ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, a realizar-se no dia 04 de 
setembro de 2015, às 09h, na sala de reuniões localizada na Sede da Defensoria Pública do Estado em Natal. 
A sessão terá a seguinte pauta: 

- Abertura de processo eleitoral para composição dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado para o biênio 2015/2017. 

Art. 2º. COMUNICAR ao Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte 
da realização da referida sessão, tendo em vista o seu direito a assento e voz no Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado. 

  

Publique-se. Cumpra-se 

  

Gabinete da Defensora Pública-Geral do Estado, em Natal/RN, aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e quinze.  

  

Jeanne Karenina Santiago Bezerra 
Defensora Pública-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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ATA DA NONAGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - BIÊNIO 2013/2015 

Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e quinze, às nove horas da manhã, atendendo à 
convocação objeto da Portaria nº 400/2015-DPGE, compareceram, na Sala de Reuniões da Defensoria Pública 
do Estado, localizada na Avenida Duque de Caxias, nº 102/104, bairro Ribeira, Natal/RN, os membros natos 
do Conselho Superior da Defensoria Pública, Dr. Nelson Murilo de Souza Lemos Neto (Subdefensor Público-
Geral do Estado) e Dr. Clístenes Mikael de Lima Gadelha (Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado), 
os membros eleitos titulares Dra. Suyane Iasnaya Bezerra de Góis Saldanha e Dr. Rodrigo Gomes da Costa 
Lira, bem como o membro suplente Dr. Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira para participar da 
Nonagésima Terceira Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte do biênio 2013/2015. Justificadas as ausências da Presidente do Conselho Superior e 
Defensora Pública-Geral do Estado, Dra. Jeanne Karenina Santiago Bezerra, por se encontra presidindo 
reunião para tratar do II Concurso Público Público para provimento de cargos de Defensor Público Substituto, 
razão pela qual a sessão fora aberta e encontra-se presidida pelo Subdefensor Público-Geral do Estado, da 
Conselheira eleita Dra. Joana Darc de Almeida Bezerra Carvalho, que se encontra na cidade de São Paulo-SP 
participando do Congresso do IBCCRIM, da Dra. Anna Karina Freitas de Oliveira, em razão de ato judicial a 
que se faz imprescindível seu comparecimento, e Dra. Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio, em razão de 
estar participando de outra reunião externa representando a Defensoria Pública em tema inerente a suas 
atribuições. Ausente o Representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do 
Norte – ADPERN, Dr. Igor Melo Araújo. Havendo quórum, foi declarada aberta a sessão, passando-se à 
deliberação dos seguintes feitos: a) Processo nº 147374/2015-4, Assunto: Projeto de Resolução com o intuito 
de regulamentar a atuação voluntária e auxiliar de órgãos de execução, Interessada: Corregedoria-Geral da 
Defensoria Pública. O Conselho, à unanimidade, decidiu pela aprovação da proposta apresentada, com a 
algumas alterações, resultando na Resolução de nº 106-CSDP, nos termos em anexo; b) Processo nº 
207449/2014-5 - Assunto: Projeto de Resolução. Interessado: Francisco de Paula Leite Sobrinho. O Conselho, 
à unanimidade, decidiu pela aprovação da Resolução de nº 107-CSDP, com alterações, nos termos em anexo. 
Nada mais havendo a tratar, declarou-se encerrada a presente sessão. Eu, _______________, Maria 
Conceição Oliveira, lavrei a presente, a qual, foi lida e aprovada nesta sessão. 

NELSON MURILO DE SOUZA LEMOS NETO 
Presidente em exercício 

Membro Nato 
  

CLÍSTENES MIKAEL DE LIMA GADELHA 
Membro Nato 

  
SUYANE IASNAYA BEZERRA DE GÓIS 

Membro eleita 
  

RODRIGO GOMES DE LIRA 
Membro eleito 

  
FELIPE DE ALBUQUERQUE RODRIGUES PEREIRA 

Membro suplente 



 RESOLUÇÃO Nº 106 -CSDP, de 28 de agosto de 2015  

Regulamenta a designação de Defensores Públicos para atuarem em auxílio 
junto a outros órgãos de execução da Defensoria Pública do Rio Grande do 
Norte.  

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente o que resta prescrito no art. 12, inciso I, da Lei Complementar Estadual de no 
251/2003;  

CONSIDERANDO que à Defensoria Pública é atribuída autonomia administrativa e funcional, a teor do que dispõe o art. 
134, § 2º, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o número de cargos de Defensor Público está abaixo do necessário para promover uma atuação 
efetiva da Defensoria Pública em todas as suas unidades, tornando premente designar Defensores Públicos auxiliares 
para suprir essa falta; 

CONSIDERANDO que é dever da Defensoria Pública do Estado zelar pelo bom desempenho das atividades por si 
desenvolvidas, atendendo com regularidade ao princípio da eficiência, que deve arregimentar todo e qualquer serviço 
público;  

RESOLVE: 

Art. 1º. É possível a designação pela Defensoria Pública-Geral de Defensores Públicos para atuarem, em situações 
excepcionais e quando o interesse público assim o exigir, na prática de determinados atos judiciais e/ou extrajudiciais, 
por certo período, em auxílio a outros órgãos de execução da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 2º. Justifica-se a designação auxiliar, nas seguintes hipóteses: 

I. quando verificado excesso de trabalho pelo titular ou substituto de órgão executório e a que esse não tenha dado 
causa, que ensejou ou possa vir a ensejar prejuízo ao assistido da Defensoria Pública;  

II. quando for necessária a prática imediata de atos processuais por membro da Defensoria Público perante juízos 
diversos, em situações incompatíveis, e cujo adiamento da realização de um deles venha a ensejar dano ao assistido;  

III. para auxiliar na participação de sessões de júris, audiências e julgamentos perante os Tribunais, quando, diante do 
cronograma de realização de tais atos estabelecido pelo Poder Judiciário, e considerando as demais atribuições do 
órgão de execução que seria responsável por esses, mostrar-se impossível a prática de todos.   

§1º. No desempenho de atividades judiciais, a designação auxiliar dar-se-á para atuação em processos determinados.  

§2º. Compete ao Defensor Público lotado no órgão de atuação a ser auxiliado receber intimações de atos processuais e 
realizar carga de autos, remetendo-os imediatamente ao Defensor Público auxiliar, reservando-se a esse o 
acompanhamento dos processos a ele destinados, praticando os atos necessários. 

§3º. O Defensor Público eventualmente designado como auxiliar não se desincumbirá da sua atuação ordinária, 
devendo, em situações de conflitos, dedicar-se preferencialmente a essa.  

§4º Não se legitima a designação de Defensor Público para exercer a função de auxiliar, quando, diante da sua rotina 
de atuação ordinária, infere-se incompatibilidade entre essa e a atuação excepcional a ser desempenhada. 

Art. 3º. A designação pode se dar: 

I. de ofício, pelo Defensor Público Geral, quando esse verificar de plano qualquer das causas justificativas encartadas no 



artigo anterior;  

II. por recomendação fundamentada do Corregedor-Geral da Defensoria Pública em decorrência de inspeção ou 
correição verificada in locu; 

III. por solicitação do membro da Defensoria Pública cujo auxílio se pretende, devendo esse formular pedido perante o 
Defensor Público Geral, incumbindo-lhe instruir seu pleito com documentos que atestem a ocorrência de quaisquer das 
situações no artigo anterior.   

§1º. Em todas as situações, o Defensor Público-Geral deverá decidir fundamentadamente acerca da designação 
auxiliar, devendo, em seguida, expedir portaria designatória do membro da instituição que tenha se habilitado para 
tanto. 

§2º. A indicação de Defensor Público para atuar excepcionalmente como auxiliar dar-se-á pelo Defensor Público-Geral 
dentre aqueles que tenham se habilitado originariamente e manifestem expresso interesse em desempenhar o auxílio 
específico, dentro do prazo assinalado no edital. 

§3º. O Defensor Público-Geral fará publicar, semestralmente, edital, para que os Defensores Públicos que desejem 
auxiliar em outras unidades de atuação, em situações excepcionais, possam assim se habilitarem, formalizando, por 
consequência, quadro próprio de pretensos auxiliares, observando-se, entre os candidatos, o critério de antiguidade na 
carreira. 

§4º. Deverá ser feita escala da atuação excepcional, sendo as designações feitas através de rodízio. 

Art. 4º. O Defensor Público em atuação auxiliar, nos termos desta Resolução, não fará jus a qualquer verba adicional, 
sendo-lhe assegurado apenas o pagamento de diárias, na hipótese de necessidade de deslocamento para unidade 
localizada em lugar diverso daquela onde exerce suas atribuições e desde que observados todos os requisitos e regras 
insculpidas na Resolução deste Conselho Superior que versa sobre pagamento de diárias a membros e servidores desta 
instituição.  

Parágrafo único. A efetiva atuação de Defensor Público deste Estado como auxiliar, nos termos dessa Resolução, deve 
ser considerada para efeitos de critério de merecimento em processo de promoção ou remoção.  

Art. 5º.  Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do 
Norte. 

Art. 6º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.  

Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal (RN), 28 de 
agosto de 2015. 

NELSON MURILO DE SOUZA LEMOS NETO 
Presidente em exercício 

Membro Nato 
  

CLÍSTENES MIKAEL DE LIMA GADELHA 
Membro Nato 

  
SUYANE IASNAYA BEZERRA DE GÓIS 

Membro eleita 
  

RODRIGO GOMES DE LIRA 
Membro eleito 

  
FELIPE DE ALBUQUERQUE RODRIGUES PEREIRA 

Membro suplente 



RESOLUÇÃO Nº 107/2015-CSDP, de 28 de agosto de 2015. 

Dispõe sobre a publicidade da distribuição interna de processos por meio de 
rodízio no âmbito da Defensoria Pública Estadual. 

  

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo art. 10, I, da Lei Complementar Federal 80, de 12 de janeiro de 1994 e pelo art. 12, I, da Lei 
Complementar Estadual 251, de 07 de junho de 2003; 

CONSIDERANDO a autonomia administrativa da Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 134, § 2º, 
da Constituição Federal, conferida pela Emenda Constitucional nº 45, de 08 de dezembro de 2004; 

CONSIDERANDO a necessidade de dar publicidade à distribuição de feitos quando atuando em sistema de 
rodízio; 

RESOLVE: 

Art. 1º. O Coordenador de Núcleo que tenha, dentre suas atribuições, a obrigação de distribuir internamente, 
em sistema de rodízio, processos entre os Defensores Públicos deverá elaborar lista, com indicação dos 
membros que farão parte do presente procedimento, mantendo em arquivo próprio controle de distribuição 
dos processos com irrestrito acesso aos interessados. 

§1º - A publicidade dar-se-á por meio de encaminhamento de relatório mensal de distribuição, enviado até o 
dia 10 do mês subsequente, através de memorando, por meio físico ou eletrônico, dirigido aos integrantes do 
rodízio.  

§2º - Em caso de impossibilidade no recebimento dos processos, o Coordenador adotará a devida 
compensação, de forma a manter a distribuição igualitária, procedendo-se ao respectivo registro. 

Art. 2º. As publicações deverão obedecer ao modelo constante dos quadros em anexos I e II. 

Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Natal, 28 de agosto de 2015. 

  

ANEXO I  

NÚCLEO __________ 

LISTA DE DEFENSORES PÚBLICOS PARTICIPANTES DO RODÍZIO 

  

  

  

  



ANEXO II 

NÚCLEO ___________ 

DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS DO SISTEMA DE RODÍZIO 

Defensor Público Número do 
Processo 

Data Distribuição Observações 

        

  

  

NELSON MURILO DE SOUZA LEMOS NETO 
Presidente em exercício 

Membro Nato 
  

CLÍSTENES MIKAEL DE LIMA GADELHA 
Membro Nato 

  
SUYANE IASNAYA BEZERRA DE GÓIS 

Membro eleita 
  

RODRIGO GOMES DE LIRA 
Membro eleito 

  
FELIPE DE ALBUQUERQUE RODRIGUES PEREIRA 

Membro suplente 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO Nº .113646/2015-9 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº. 21/2015 – DPE 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da sua pregoeira, torna público que 
realizará licitação, modalidade Pregão Eletrônico tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinada a Aquisição de 
Material Permanente (diversos) para a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, conforme especificações no 
ANEXO  I – Termo de Referência, no dia 14 de setembro de 2015, às 09:00 horas (Horário de Brasilia-DF)  na 
sala da Comissão Permanente de Licitação deste órgão através do site www.comprasnet.gov.br  outros  
esclarecimentos necessários  deverão ser feitos através do e-mail cpl01dpe@gmail.com. 

Natal (RN), 28 de agosto de 2015. 

Suelene Bezerra Barbosa 
Pregoeira Oficial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


